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PARECER 
A lei não pode ignorar, nem ignora, a realidade, ou 

seja, o talento individual, a genialidade e/ou a fama 

de cada artista, as características, histórico e valor 

cultural do conjunto da obra de um artista, enfim, a 

consagração que cada artista alcança. 

Trata-se dos autos do processo administrativo na modalidade inexigibilidade de 

licitação que tomou o n. 002/2022/SEMCULT/PMC, com a finalidade contratação de 

cantores nacionais e regionais para a 44ª edição do festival do folclore, objetivando 

atender as necessidades do município de Curuçá, Estado do Pará, no período de 15 a 

17 de julho de 2022. 

 

O procedimento se iniciou por meio de Ofício da Secretaria de Administração, que 

aponta a necessidade do serviço. 

  

Feita pesquisa de mercado, verificada disponibilidade orçamentária, autorizado o 

prosseguimento pelo Prefeito Municipal de prosseguimento do feito, coletado os 

documentos por parte da empresa interessada, editado minuta de contrato 

administrativo, passa-se à esta Assessoria para análise e parecer. 

 

Eis a breve sinopse, passemos à matéria de direito. 

 

Do Direito 

 

A Lei nº 8.666/93 foi editada para regulamentar o inciso XXI do art. 37 da Constituição 

Federal de 1988, que impõe a obrigatoriedade de licitação para contratos 

administrativos, ressalvados os casos especificados na legislação. Dentre as ressalvas 

permitidas pelo texto constitucional, a Lei nº 8.666/93 elencou, como não poderia 

deixar de ser, a inexigibilidade de licitação, isto é, a hipótese em que a realização de 

licitação é impossível, por exemplo, por não ser viável a estipulação de critérios 

objetivos para julgamento de propostas dos eventuais interessados em contratar com 

a Administração Pública. Dá-se isto, por exemplo, na contratação de artistas 

consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 

Nesse espírito, a Lei nº 8.666/93 dispõe: 

 
Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.”  
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Os elementos básicos da contratação de profissional do setor artístico sem realização 

de licitação são, portanto, os seguintes: 

 

(i) inviabilidade de competição; 

 

(ii) contratação de profissional de qualquer setor artístico; 

 

(iii) ser o artista consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

 

(iv) a contratação deve realizar-se diretamente ou através de empresário 

exclusivo. 

 

Nos termos do art. 22, § 4º, da Lei nº 8.666/93, o concurso é a modalidade de licitação 

entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, 

mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores. Em casos tais, a 

competição é viável e, portanto, a realização da licitação é a regra, porque à 

Administração Pública interessa o produto artístico, o “trabalho”, como diz a lei. 

Obviamente, é notado o desempenho do artista na confecção do produto, do 

trabalho objeto do concurso, mas o produto em si é o objeto almejado pela 

Administração Pública na relação jurídica travada com o artista a ser premiado, não o 

desempenho em si do artista (“facere”, performance), como ocorre com a 

apresentação de um cantor ou dançarino.1 

 

Se a Administração Pública deseja selecionar uma estátua que servirá de ornamento 

a uma praça importante do município, valer-se-á da licitação na modalidade de 

concurso, estipulando valor de prêmio/remuneração suficiente para atrair bons 

artistas. Diferentemente, quando o desempenho em si do artista é o objeto de 

interesse para a Administração Pública, não há dúvidas de que, preenchidos os demais 

requisitos legais, o artista deve ser contratado com base no inciso III do art. 25 da Lei 

nº 8.666/93, pois aqui a contratação é intuitu personae. Isto é, da singularidade da 

performance artística em si, porque será feita por determinado artista consagrado, 

resulta a inviabilidade de competição, a amparar a contratação, deste artista, sem 

licitação, nos moldes da legislação ora em análise. Por exemplo, a apresentação de 

um famoso dançarino. 

 

 

1 No concurso, o vencedor apresenta trabalho “já pronto e acabado, ou ao menos desenvolvido até 

o nível exigido pela Administração no Edital”. ARAÚJO, Edmir Netto de. Curso de Direito 

Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2006, 2ª ed., p. 566. 
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Leciona Marçal Justen Filho: 

 
“A atividade artística consiste em uma emanação direta da 

personalidade e da criatividade humanas. Nessa medida, é 

impossível verificar-se identidade de atuações. Isso não impede, 

porém, eventual comparação entre as performances artísticas. O 

concurso consiste, muitas vezes, em competição entre artistas para 

seleção do melhor desempenho. Quando houver interesse de 

premiação da melhor performance em determinada área das artes, 

a Administração Pública deverá valer-se do concurso disciplinado na 

Lei nº 8.666. Assim, por exemplo, a escolha de uma composição 

musical para símbolo de instituições públicas poderá ser produzida 

através de um concurso com premiação para a melhor obra. 

 

Mas há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o 

desempenho artístico propriamente dito. Não se tratará de 

selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os 

préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. 

Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que 

não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível 

identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as 

diferentes performances artísticas. Daí a caracterização da 

inviabilidade de competição.”2 

 

Haverá também situações em que, ainda que a Administração Pública queira um 

produto artístico a ser elaborado sob demanda, não estará obrigada a realizar 

licitação. E tal se dará exatamente quando se pretenda a contratação de um específico 

artista. Veja-se que, aqui, há uma escolha discricionária da Administração Pública: não 

basta que seja um produto elaborado por um artista qualquer, onde apenas a 

qualidade do produto artístico em si (trabalho) seria levada em consideração quanto 

ao julgamento do desempenho do artista, hipótese em que caberia o concurso, mas, 

de outro modo, pretende-se que o trabalho seja elaborado por um artista específico, 

para que a obra leve o seu nome e as características específicas que decorrem de sua 

personalidade e de seu modo de fazer arte. Desde que se trate de artista consagrado, 

como exige o inciso III do art. 25 da Lei nº 8.666, este direcionamento da contratação 

é plenamente possível, sob os prismas de constitucionalidade e legalidade, pois não 

se estará violando os princípios de impessoalidade e moralidade da Administração 

Pública, em razão da própria natureza das coisas, no sentido de que cada artista é 

singular. 

 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 

Dialética, 2010, p. 379-380. 
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A lei não pode ignorar, nem ignora, a realidade, ou seja, o talento individual, a 

genialidade e/ou a fama de cada artista, as características, histórico e valor cultural do 

conjunto da obra de um artista, enfim, a consagração que cada artista alcança perante 

a sociedade em geral e/ou crítica especializada. É contratação intuitu personae não 

por violação ao princípio da impessoalidade, mas porque não pode ser diferente, pois 

não se teria o mesmo resultado. Como posto pelo ex-Ministro Cezar Peluso, então 

no STF: 

 

“…E, para não invocar nem artistas brasileiros, mortos nem vivos, mas para 

demonstrar, por hipérbole, como realmente o caso não era de exigibilidade de 

licitação, comparo: é como se alguém resolvesse contratar uma cantora lírica e fizesse 

licitação para saber se escolheria Maria Callas ou Renata Tebaldi.”3 

 

Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses Jacoby Fernandes que 

“artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de 

caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, 

através de meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam 

espetáculos de diversão pública”. (in Contratação Direta Sem Licitação, 5ª ed., Brasília 

Jurídica, 2003, p. 615). 

 

Prossegue explicando o Mestre Marçal Justen Filho, “a atividade artística consiste em 

uma emanação direta da personalidade e da criatividade humanas”. Assim, quando a 

necessidade municipal relacionar-se aos préstimos de um artista não haverá critério 

objetivo de julgamento, restando inviável a seleção por procedimento licitatório. (in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., São Paulo: 

Dialética, 2006, p. 287). 

 

Explana ainda o grande doutrinador que o limite de liberdade da Administração 

Municipal é determinado pelas peculiaridades do interesse que se busca satisfazer, 

evitando escolhas incompatíveis ou desvinculadas com o interesse pretendido (op. 

cit.). Neste ensejo, é notório que o carnaval deste Município é um evento multicultural, 

pautado na manifestação popular das mais diferenciadas manifestações artísticas, que 

aproveita o cenário de suas ruas e ladeiras, e a nostalgia dos antigos casarios para 

realizar uma grandiosa festa com passagens de blocos, bonecos gigantes, clubes, 

troças, shows populares e muito mais diante da irreverência e do improviso dos 

foliões, eis o evento a ser promovido pela municipalidade. 

 

 
3 STF: Inq 2482, voto do ex-Ministro Cezar Peluso, inteiro Teor do 

Acórdão, página 36. 
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Ademais, por se tratar de um período de manifestação artística e cultural, vislumbra a 

participação de artistas populares necessariamente atrelados a este evento tradicional 

do município de Curuçá, como os artistas que enaltecem as raízes dos grandes 

festejos da cultura e tradição do Estado, o que justifica a contratação. 

 

Outro requisito trazido pelo diploma licitatório, que deve referendar a contratação, 

refere-se à consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública. Tal crítica 

tem por objetivo evitar contratações arbitrárias, baseadas em preferências totalmente 

pessoais na contratação de pessoa destituída de qualidades artísticas. 

 

No que tange à definição da crítica especializada e da opinião pública, o doutrinador 

Diógenes Gasparini dita: 

 
“Qual é essa crítica especializada? A local? A regional? A nacional? 

Cremos que se pode dizer que é a crítica local, regional (estadual) 

ou nacional, em razão do valor do contrato. Assim, se o contrato 

estiver dentro do limite de convite, será local; se estiver dentro do 

limite da tomada de preços, será regional; se estiver dentro do limite 

de concorrência, será nacional.” (in Direito Administrativo, 6ª ed. rev., 

atual. e aum., São Paulo: Saraiva, 2001, p.499) 

 

Explica ainda o ilustre Mestre Marçal Justen Filho sobre o tema que: 
 

“A atividade artística consiste em uma emanação direta da 

personalidade e da criatividade humanas. Nessa medida, é 

impossível verificar-se identidade de atuações. 

 

(...) Há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o 

desempenho artístico propriamente dito. Não se tratará de 

selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os 

préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. 

Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que 

não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível 

identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as 

diferentes performances artísticas.”( In Comentários à Lei de Licitação 

e Contratos  Administrativo, 10ªed., Dialética, 2005).  

 

Assim, no que concerne ao requisito constante do inciso III, do art.25 da Lei Federal 

nº 8.666/93, observa-se que o mencionado artistas são consagrados pela opinião 

pública e pela crítica especializada, haja vista terem sido acostados vários encartes 

publicados pelos órgãos de imprensa especializada e jornalística, atestando que os 

artistas são consagrados pela crítica conceituada. Ademais, tratam-se de grupom 

regionais e conhecidos e respeitados dentro do repertório que executa, detendo 
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assim o perfil para a maior festa popular do mundo, espetáculo de grande valor 

artístico e cultural, adequando-se, por conseguinte, às disposições legais ora citadas. 

 

A Lei determina, ainda, que caso não haja contratação direta do artista, a oficialização 

do procedimento deverá ocorrer através de empresário exclusivo. No caso em tela, 

verificamos se tratam de vários artistas, diante da documentação colacionada aos 

autos, é sócio da referida empresa, segundo Instrumento de Constituição anexado 

aos autos, motivo pelo qual não seria necessário acostar Contrato de Exclusividade. 

 

No que concerne à documentação relativa à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal 

e trabalhista da empresa em tela, observou-se que a mesma atende aos ditames 

legais preconizados na lei de Licitações e Contratos, nos arts. 28 e 29, tendo esta 

Comissão, utilizando-se da faculdade conferida legalmente, conforme o disposto no 

art. 43, §3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, evitando assim futuros 

questionamentos, realizado diligências através dos endereços eletrônicos dos 

respectivos órgãos públicos e confirmado a autenticidade da mesma. 

 

No que concerne a justificativa do preço, registramos que a Ordenadora procedeu à 

colação de Cópias de Notas Fiscais, Notas de Empenho e Contratos anteriormente 

firmados, emitido em favor da empresa, os quais corroboram o custo alçado pela 

Administração para as apresentações. 

 

Em conclusão, entende-se juridicamente viável a contratação direta dos serviços 

pretendidos, com as ressalvas de praxe, não vislumbro óbices para a contratação com 

fulcro no inciso III do art. 25 da Lei de Licitações.    

 

 É o parecer. 

 S.M.J. 

Curuçá-Pa, 07 de julho de 2022. 

 

 

LUIZ GUILHERME JORGE DE NAZARETH 

Assessor Jurídico 
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